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RESUMO 
Com o avanço expressivo do capitalismo nas últimas décadas, os métodos de trabalho 
sofreram bruscas modificações. A terceirização surge nesse contexto e, com suas espécies 
contratuais enxutas, acaba por tornar precária a relação de trabalho. Quando analisada 
perante os princípios do direito do trabalho, é possível perceber as inconsistências e as 
intenções perversas dessa forma de subcontratação. Toda a construção do pleno emprego 
como sendo uma garantia mínima de estabilidade conferida ao trabalhador, se vê em risco 
com a verificação da terceirização. A regra do contrato de trabalho permanente parece já não 
estar tão protegida assim após as alterações feitas na Lei 6.019/74 através da Lei 
13.429/2017.O presente trabalho localiza-se num cenário de incertezas, buscando estudar e 
compreender as possíveis nuances do fenômeno terceirizador após ter sido regulamentado, 
isso se faz, ao analisar algumas formas de precarização já conhecidas causadas pela 
terceirização. 
 
Palavras-chave: Terceirização. Precarização. Lei 13.429/2017. 
 
Abstract: With the expressive advance of capitalism in the last decades, the methods of work 
underwent abrupt modifications. Outsourcing comes in this context and, with its lean 
contractual species, ends up making the working relationship precarious. When analyzed 
before the principles of labor law, it is possible to perceive the inconsistencies and the 
perverse intentions of this form of subcontracting. All the construction of full employment as 
a minimum guarantee of stability conferred to the worker is at risk with the verification of 
outsourcing. The permanent employment contract rule seems to be no longer so protected 
after the changes made to Law 6,019/74 through Law 13.429/2017. The present work is 
located in a scenario of uncertainties, seeking to study and understand the possible nuances of 
the outsourcing phenomenon after having been regulated, this is done, when analyzing some 
forms of precarization already known caused by outsourcing. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
Na era em que capital e trabalho travam conflitos de todas as espécies, a 
transferência tanto do trabalho, quanto das responsabilidades para com os trabalhadores pelas 
empresas principais a outras empresas menores e/ou especializadas, é compreendida como 
atuação do fenômeno da terceirização. Ao discorrer sobre tal fenômeno, este artigo busca 
apontar e explicar os possíveis reflexos sentidos pelo implemento da terceirização quando 
utilizada como forma de flexibilizar e consequentemente precarizar as relações de trabalho. 
Para a construção do presente artigo, foi utilizado o método dedutivo, em pesquisa 
do tipo teórica e qualitativa, fazendo uso de material bibliográfico dos mais diversos tipos tais 
como livros, artigos de periódicos, teses e dissertações, bem como, a análise da legislação 
específica do direito do trabalho (Consolidação das Leis do Trabalho, Lei 6.019/74 e a lei 
13.429/2017), na busca por um maior aprofundamento a respeito do instituto da terceirização 
no Direito do Trabalho brasileiro. 
Sem olvidar as célebres conquistas da classe trabalhadora ao longo dos anos – não 
somente relacionadas ao ambiente de trabalho, à segurança, higiene dentre outras – 
juridicamente falando, o que se formou ao redor do trabalhador foi uma verdadeira teia de 
proteção para evitar a sua exposição total à exploração capitalista e, nesse ponto, a 
terceirização será analisada perante o princípio da proteção no direito do trabalho e também 
perante o princípio da vedação ao retrocesso social. A referida análise é feita, levando em 
consideração a possibilidade de terceirização das atividades-fim das empresas, colocando em 
risco toda a lógica do trabalho permanente construído e protegido pelo direito do trabalho e 
pela ordem constitucional. 
Muito embora tenha-se caminhado no sentido de regulamentar o fenômeno da 
terceirização no direito do trabalho, pouco avanço foi verificado com relação à proteção do 
trabalhador – como sendo a finalidade precípua do direito do trabalho – ao se aprovar a nova 
legislação acerca do tema. Infelizmente, em alguns momentos é possível perceber que a 
regulamentação da terceirização foi muito mais utilizada como objeto de manobra político- 
partidária, do que efetivamente como tema de debate e preocupação para uma correta 
adequação aos direitos já garantidos pela própria Constituição Federal e pelos princípios 
seguidos pela ordem social. 
Considerando assim, as mais variadas formas possíveis de precarização e 
flexibilização dos direitos trabalhistas, são analisados para a construção teórica deste trabalho, 
três aspectos encontrados quando da comparação entre a relação bilateral de trabalho e a 
UNESC – Universidade do Extremo Sul Catarinense 
relação trilateral ou terceirizada, que tornam as relações laborais extremamente desiguais 
entre empregados diretamente contratados e empregados terceirizados, quais sejam eles: a 
diferença salarial, o tempo de permanência no emprego e por fim, a realidade sindical de um e 
outro. 
 
2. A TERCEIRIZAÇÃO 
 
 
A terceirização é compreendida como sendo “a possibilidade de contratar empresa 
prestadora de serviços para a realização de atividades específicas da tomadora” (Martins, 
2017, p. 31). Nesse sentido, de maneira mais objetiva, a terceirização pode ser entendida 
como uma forma de parceria, em que uma empresa (prestadora) presta seus serviços 
específicos à outra empresa (tomadora), que necessita de auxílio em áreas periféricas 
(atividade-meio) – ainda que essa definição passa a ser ampliada com as novas aspirações 
sobre a terceirização, visto que o propósito final para aqueles que a enxergam como algo 
positivo, é o implemento do fenômeno nas atividades principais/finalísticas das empresas – ao 
seu objetivo central (atividade-fim). (Martins, 2017, p. 32). 
O fenômeno terceirizador em linhas gerais, surgiu no Brasil em virtude de um 
regime de acumulação flexível aderido pelo mercado entre as décadas de 70 e 80, onde a 
utilização dos contratos de trabalho por tempo parcial, temporário, subcontratado ou 
terceirizado foi acentuada. Essa nova forma de contratação de trabalhadores e de acumulação 
do capital, passou a se desenvolver na tentativa de quebrar a rigidez do antigo comportamento 
do mercado produtivo. (Moraes, 2008, 156-157). 
 
2.1. Terceirização e o princípio da proteção 
 
 
O direito do trabalho – assim como todas as outras áreas do direito é sustentado 
por uma base principiológica, que ainda estando em constante desenvolvimentode adequação, 
é essa base, que serve como orientadora para o intérprete da norma resgatar nela a sua 
hermenêutica. (Goldschmidt, 2008, p. 92). Assim, levando em consideração os ensinamentos 
de Américo Plá Rodriguez (2000, p. 36), os princípios detém basicamente três funções sendo 
elas: a função informadora, responsável por inspirar o legislador a inovar o ordenamento 
jurídico; a função normativa que atuando como fonte supletiva caso não haja lei disciplinando 
casos concretos; e a função interpretativa, que tornam os princípios como critérios para 
interpretação de leis. 
UNESC – Universidade do Extremo Sul Catarinense 
O princípio da proteção informa no sentido de que o Direito do Trabalho detém 
em si mesmo, a formação de uma espécie de teia de proteção ao trabalhador, que na relação 
empregatícia é tido como parte hipossuficiente.Essa proteção conferida ao obreiro, traduz-se 
em uma tentativa de retificar ainda que apenas no mundo jurídico, o desequilíbrio existente na 
prática do contrato de trabalho. (Delgado, 2017, p. 213). 
Classicamente conhecido na doutrina por ser mencionado por Américo Plá 
Rodriguez (2000, p. 107) na obra “Os princípios do direito do trabalho” escrito na década de 
70, o princípio protetor subdivide-se em outros três quais sejam: o in dubio pro operário, o da 
prevalência da norma mais favorável ao trabalhador e a preservação da condição mais 
benéfica para o trabalhador. 
Na linha dos três subprincípios que se situam dentro do princípio protetor, a 
terceirização se mostra incompatível principalmente com a ideia da condição mais benéfica ao 
trabalhador, haja vista, que não importa quais sejam as formas de trabalho terceirizado 
existente, consideram-se conforme afirma Rodrigo de Lacerda Carelli (2014, p. 159) “mais 
precárias e menos comprometidas com o bem-estar do cidadão trabalhador”.Nessa 
perspectiva, não há como será segurada uma condição mais benéfica ao trabalhador, quando 
com a verificação de um contrato terceirizado, o obreiro se vê em prejuízo para com os 
empregados que são contratados diretamente pela tomadora. Além do mais, o afastamento do 
trabalhador do seu real empregador por meio de um terceiro na relação de trabalho, já fere as 
bases do direito trabalhista de forma a afastar o princípio da proteção. (Maeda, 2016, p. 128). 
 
2.2. O fenômeno terceirizador e o princípio da vedação ao retrocesso social 
 
 
Dentre os vários outros princípios que se chocam com a terceirização, 
especialmente ante o princípio da proibição ao retrocesso social, essa prática se apresenta 
como que totalmente incompatível. O referido princípio encontra-se previsto no Art. 7º da 
Constituição Federal3 e, ainda que tenha função normativa, não impede as tantas tentativas de 
precarização e fragmentação da classe trabalhadora (Coutinho, 2015, p. 233) 
O princípio que veda o retrocesso social é defendido no âmbito constitucional, 
mas tem aplicação direta no direito do trabalho. O princípio em voga, quando analisado sob o 
prisma jurídico-trabalhista, é tratado como sendo a tentativa de se manter a devida 
consideração pelas lutas e conquistas históricas ocorridas em prol dos direitos trabalhistas, 
 
3Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social [...] (grifou-se). 
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não permitindo o descaso e a ignorância de tais feitos pelas pressões que se verificam com os 
novos tempos. (Souza, 2012, p. 217). 
É possível observar a íntima relação deste princípio com o princípio 
protetor/tutelar do direito do trabalho, pois, seguindo a lógica do progresso da nação e dos 
direitos conquistados, o princípio protetor no direito do trabalho já deixa claramente 
estampada qual a intenção desse ramo específico do direito, qual seja, a proteção do 
trabalhador. Por derradeiro, a proibição ao retrocesso social, visa não permitir que seja 
retirada essa proteção já conferida aos trabalhadores, considerando-a como sendo parte dos 
seus direitos básicos frente à relação de trabalho. (Piovesan, 2013, p. 200). 
Seguindo a linha de raciocínio de Rodrigo de Lacerda Carelli (2014, p. 256), todo 
o processo de aplicação do fenômeno da terceirização deveria ser questionado, pois, se com a 
verificação dele, tudo basicamente indica para uma desastrosa precarização, não há porque 
continuar se permitindo a expansão dessa forma de subcontratação, ademais, a transformação 
de postos de trabalho efetivos, em trabalho terceirizado de pouca qualidade e com salários 
irrisórios, vem formando um ciclo vicioso de baixa produtividade e retrocesso à toda 
sociedade. Desse modo, como assevera o mesmo autor, maior retrocesso reside quando da 
possibilidade de terceirização das atividades-fim das empresas, o que confere um caráter 
ilimitado à degradação das condições de trabalho, contrariando na sequência, a lógica de 
progresso da nação. 
 
3. PRECARIZAÇÃO SALARIAL COMO REFLEXO DA TERCEIRIZAÇÃO 
 
 
Amauri Cesar Alves (2016, p. 21) considera a diferença remuneratória entre os 
empregados e os terceirizados, como sendo o ponto mais relevante da precarização por 
intermédio da terceirização. Para o autor, muito embora possa-se verificar com mais 
veemência essa forma precarizante no direito coletivo do trabalho, seus efeitos acabam por se 
estenderem atingindo também o plano dos contratos individuais. 
Ademais, a proteção ao salário concedida pela própria Constituição Federal 
através do princípio da irredutibilidade salarial, traduz-se em garantia de um salário que 
assegure a dignidade do trabalhador e de sua família, possibilitando que através desse salário, 
o indivíduo possa adquirir os bens necessários à sua subsistência. (Finco e Goldschmidt, 
2011, p. 28). 
Atualmente é possível encontrar na Lei 6.019/74 – após as alterações feitas pela 
Lei 13.429/2017– o disposto no seu artigo 4º-C, § 1º, que ao tratar da prestação de serviços 
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pela contratada dentro da tomadora, estabelece a “possibilidade” de equiparação salarial dos 
empregados terceirizados com o salário dos empregados contratados diretamente na 
tomadora.4 Na prática não será visto ocorrendo de forma alguma, pois se o propósito da 
empresa prestadora de serviços é lucrar com esta prestação, por óbvio que esta pagará um 
salário menor ao seu empregado contratado. (Favarin e Silva, 2017, p. 122). 
Rodrigo Goldschmidt (2008, p. 66) ao referir-se à dignidade por meio do salário 
acrescenta que, a intenção de se “[...] fixar um patamar salarial mínimo para uma existência 
digna e a proibição de desigualdade salarial está subjacente a intenção de assegurar e de 
promover a dignidade humana [...]”. Para o mesmo autor, o estabelecimento do patamar 
salarial mínimo está ligado à ideia de se evitar a inferiorização dos trabalhadores uns para 
com os outros em virtude de seus ganhos, o que por ora, com a terceirização observa-se 
exatamente o contrário. 
 
4. TEMPO DE PERMANÊNCIA NO EMPREGO PELO TRABALHADOR 
TERCEIRIZADO 
 
Segundo Rodrigo Janot Monteiro de Barros (2017, p. 67), com relação à duração 
do emprego, é visível que o trabalhador necessita de uma certa permanência em labor para 
que, só assim, consiga garantir alguma estabilidade econômica à sua família. Para o autor, a 
própria Constituição Federal de 1988 concretizou a noção de efetividade do vínculo 
empregatício, ao desestimular o ato de dispensa do emprego, como também, ao assegurar à 
classe trabalhadora o direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, que 
presume a permanência no emprego, o direito ao período de férias anuais remunerado que 
também se fundamenta no tempo de permanência no emprego para a sua aquisição e dentre 
outras garantias constitucionais assim asseguradas. 
Daí se verifica por intermédio da terceirização, a privação ao trabalhador – ainda 
que implícita – de mais alguns direitos, pois se relacionarmos os dados obtidos em pesquisa 
realizada pelo DIEESE - Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos, perceberemos a alta rotatividade e a menor permanência no emprego por 
parte do empregado terceirizado, se comparado ao empregado diretamente contratado, bem 
como que 
 
4§ 1o Contratante e contratada poderão estabelecer, se assim entenderem, que os empregados da contratada farão 
jus a salário equivalente ao pago aos empregados da contratante, além de outros direitos não previstos neste 
artigo. 
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[...] Enquanto a permanência no trabalho é de 5,8 anos para os trabalhadores diretos, 
em média, para os terceiros é de 2,6 anos. Desse fato decorre a alta rotatividade dos 
terceirizados – 44,9% contra 22% dos diretamente contratados. Esse fato tem uma 
série de conseqüências para o trabalhador, que alterna períodos de trabalho e 
períodos de desemprego resultando na falta de condições para organizar e planejar 
sua vida, inclusive para projetos pessoais como formação profissional [...]. 
(DIEESE, 2011, p. 6). 
 
Para Rodrigo Janot Monteiro de Barros (2017, p. 68), “O mecanismo de 
terceirização, ao promover alta rotatividade de mão de obra, frustra radicalmente a pretensão 
constitucional de continuidade do vínculo de emprego e esvazia a eficácia dos direitos que 
dela dependem.” Nas palavras de Cristiano Paixão e Ricardo Lourenço Filho (2014, p. 66), o 
trabalhador terceirizado além de ficar aquém de seus direitos básicos, enxerga o seu futuro 
com grande temor, pois tamanha é a insegurança no que concerne à duração do seu contrato 
de trabalho. Segundo os mesmos autores, a duração do contrato de trabalho do trabalhador 
terceirizado na prestadora, dependerá da existência de uma tomadora e, como a prestadora 
livremente escolhe as prestadoras para lhe servir, o obreiro fica relegado à incerteza. 
 
5. REALIDADE SINDICAL DOS TRABALHADORES TERCEIRIZADOS 
 
 
Pela disposição constante na Lei 6.019/745, no seu artigo 10 § 5º, é perceptível 
que deixou-se margem para que o trabalho temporário – espécie de terceirização –, tenha 
possibilidade de se prolongar no tempo onde, por meio de contratações sucessivas com o 
mesmo empregador apenas respeitando a regra do prazo no dispositivo estabelecida, suprima- 
se a regra do clássico contrato de trabalho permanente. Para Barros (2017, p. 44), a Lei 
13.429/2017 ao alterar a Lei 6.019/74, quebra a excepcionalidade do trabalho temporário, 
para que faça agora disputa paralelamente ao modelo contratual permanente, o que para o 
autor rompe com o paradigma de proteção social do trabalho. 
Conforme Rodrigo Janot Monteiro de Barros (2017, p. 45), a precarização pela 
pouca ou incerta permanência no emprego pelo trabalhador terceirizado, é verificada pela 
ausência de integração do obreiro na vida comunitária da empresa, de maneira que se vê em 
desvantagem no momento das negociações coletivas, pois, não estando vinculado ao sindicato 
da categoria prevalente na tomadora, logo não há como lutar por seus direitos.Assim como 
Amauri Cesar Alves (2016, p. 21) assevera haver distinção entre o sindicato representante dos 
 
5§ 5o O trabalhador temporário que cumprir o período estipulado nos §§ 1o e 2o deste artigo somente poderá ser 
colocado à disposição da mesma tomadora de serviços em novo contrato temporário, após noventa dias do 
término do contrato anterior. 
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empregados da tomadora para com o sindicato dos empregados terceirizados, posto que a 
gama de direitos alcançados coletivamente pela categoria terceirizada nas negociações, tende 
a ser – segundo o autor como regra geral – bem inferior em se comparando com a categoria da 
tomadora. 
De acordo com Amauri Cesar Alves (2016, p. 21-22), a própria existência do 
sindicado da categoria terceirizada, pressupõe um patamar de direitos menores aos 
terceirizados do que os diretamente contratados. Isso porque, segundo o mesmo autor, o 
propósito da terceirização não pode ser invertido para as empresas envolvidas na exploração 
do capital, sendo que, se em algum momento tornar-se mais vantajoso – em razão dos 
benefícios/direitos assegurados – ser um empregado terceirizado do que um empregado 
diretamente contratado, a lucratividade promovida pelo método terceirizante estaria 
comprometida, levando assim à extinção da em presa terceirizada e consequentemente da 
categoria sindical a que respectivamente se vinculava. 
Com a presença da terceirização nas relações de trabalho a realidade sindical 
tende a ser realmente agravada, pois conforme Márcio Túlio Viana (2003, p. 133), quando da 
verificação do referido fenômenoentre as empresas, o resultado que se obtém em relação aos 
trabalhadores e sua respectiva categoria é o da fragmentação. Isso porque pelas palavras do 
mesmo autor (p. 133) “ao se fragmentar, a empresa também fragmenta o universo operário; 
mas, ao se recompor, formando a rede, não o recompõe. Os terceirizados não se integram aos 
trabalhadores permanentes.” 
Essa lastimável conclusão só resulta em profundas incertezas para a classe 
trabalhadora, em especial a terceirizada, isso pois, a desigualdade de direitos entre 
terceirizados e diretamente contratados é verificada em vários momentos, tanto quando da 
menor remuneração percebida pelo terceirizado, quanto das acusações feitas pelos 
empregados da tomadora imputando aos terceirizados a culpa pelo não aumento dos seus 
salários; nas vezes em que o terceirizado passa do emprego ao desemprego em tamanha 
efemeridade; como também quando em decorrência dessa fragmentação da classe 
trabalhadora, o sindicato não consegue reunir a força necessária para lutar de forma eficaz 
pelos direitos de sua categoria.(Viana, 2003, p. 134). 
 
CONCLUSÃO 
 
 
O fenômeno da terceirização se arrastou por um longo período desde o seu 
despontamento sem a devida regulamentação. Essa forma de subcontratação se considera 
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como flexível e, no entanto, precária. Seus efeitos mais horrendos por óbvio, se 
desencadearam quando então tal fenômeno não tinha qualquer tipo de normatização, porém, 
mesmo com a tão esperada norma a respeito do tema, é possível enxergar que as 
características da flexibilização e precarização de direitos ainda continuam engendradas nessa 
modalidade de contratação. 
Perante os princípios do direito do trabalho, em especial o princípio da proteção, o 
fenômeno da terceirização consiste em um método exploratório do trabalhador, pois, acaba 
por retirar da parte hipossuficiente na relação de trabalho, direitos e garantias básicas que 
somente um contrato de trabalho com um tempo maior de duração poderia lhe oferecer. 
Apresentando tantas desvantagens à classe trabalhadora, só nos é possível 
entender o fenômeno terceirizador como um verdadeiro retrocesso social. Pois como muito 
aventado em tópico específico desse trabalho, o princípio da vedação ao retrocesso social 
constante no Art. 7º da Constituição Federal, pressupõe a melhoria da condição social dos 
trabalhadores, e de forma alguma há como interpretar por melhoria ao trabalhador a condição 
de terceirizado imposta pelo capitalismo. 
Com o advento da Lei 13.429/74, o que anteriormente era considerado ilegal pela 
Súmula 331 do TST, basicamente se envolveu de legalidade. A própria possibilidade de 
terceirização das atividades-fim das empresas inclusive foi regulamentada na referida lei. A 
partir de tal regulamentação, é possível então se prever com base em experiências já antigas a 
respeito da prática terceirizadora, o grau de precarização que se verificará com o passar do 
tempo. 
Dentre as formas mais contundentes de precarização evidenciadas pela 
terceirização está a precarização salarial, que acaba por fazer diferenciações entre 
remunerações percebidas por trabalhadores que laboram no mesmo local de trabalho, sob as 
mesmas condições, porém quando do momento da compensação pelo trabalho desempenhado, 
acabam por serem desigualados. 
Também ocupa uma posição de elevada precarização o tempo de permanência no 
emprego pelo trabalhador terceirizado. Pelas informações levantadas com a pesquisa realizada 
pelo DIEESE, o tempo médio de permanência no trabalho pelo terceirizado é de 2,6 anos, 
enquanto o trabalhador diretamente contratado permanece em média de 5,8 anos, o que resulta 
em uma altíssima taxa de rotatividade com relação à classe terceirizada. A incerteza gerada 
pela terceirização, não permite que o trabalhador faça planos para a própria família, não 
consegue executar um plano de formação profissional e dentre outras frustrações que daí 
podem decorrer. 
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Outra consequência da terceirização sem limites, é com certeza a fragmentação da 
classe trabalhadora e também dos sindicatos das respectivas categorias. Ora pois, quando 
desintegrada uma empresa que tem por atividade fim a de uma categoria bem formulada, essa 
fragmentação para outras pequenas empresas específicas acaba enquadrando-as em categorias 
menores, ou até mesmo forçando-as a criar novas categorias. Logo, com uma força sindical 
extremamente reduzida, o trabalhador não se vê representado para pleitear melhorias em suas 
condições de trabalho nas negociações coletivas. 
Após todo o exposto, não há como se pender para a argumentação de que a 
terceirização trata-se de uma forma de modernizar as relações de trabalho, pois como muito 
observado, essa modalidade de contratação é eivada de malefícios para o trabalhador. Acima 
de tudo, é necessário se compreender que a evolução do capital deve respeitar a do direito do 
trabalho, de forma com que se garanta o devido grau de proteção ao trabalhador. Não se pode 
simplesmente criar formas de flexibilizar um sistema jurídico-protetivo construído ao longo 
de anos por meio de árduas batalhas. Ademais, os efeitos dessa flexibilização acaba por 
refletir na sociedade como um todo, que acaba por perceber o desrespeito aos valores mais 
básicos que decidiu proteger. 
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